
PARECER Nº         , DE 2011 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2007 (PL nº 

3129, de 2004, na origem), do Deputado Eduardo 

Valverde, que altera o art. 6º da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar os 

efeitos jurídicos da subordinação exercida por 

meios de telemáticos e informatizados à exercida 

por meios pessoais e diretos. 

RELATOR: Senador CASSILDO MALDANER 

I – RELATÓRIO 

É submetido à análise desta Comissão o Projeto de Lei da 

Câmara nº 102, de 2007, que tem por finalidade equiparar os efeitos jurídicos 

da subordinação exercida por meios de telemáticos e informatizados à 

exercida por meios pessoais e diretos. 

Para tanto, acrescenta dispositivo ao artigo 6º da Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma a necessidade de 

adequar a legislação trabalhista brasileira às transformações trazidas pelas 

inovações tecnológicas ao mundo do trabalho. Para ele, o teletrabalho já é 

uma realidade para muitos trabalhadores, sem que a distância e o 

desconhecimento do emissor da ordem de comando e supervisor retirem ou 

diminuam a subordinação jurídica da relação de trabalho. 

Em 2008 a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática deliberou pela sua aprovação. 

Até o presente momento, ao projeto não foram apresentadas 

emendas. 



 

aw2011-01372 

 

2 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do 

Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais emitir parecer 

sobre projetos de lei que versem sobre relações de trabalho. 

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de 

natureza jurídica ou constitucional na proposta. A disciplina da matéria é de 

competência legislativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal – CF) e 

inclui-se entre as atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF). 

A despeito do fato de nossa legislação trabalhista não dispor de 

regras sobre o teletrabalho, nela encontramos alguns dispositivos que se 

amoldam a essa forma de trabalho. 

As normas que regulam o trabalho fora do estabelecimento do 

empregador, ou em domicílio, como as presentes nos artigos 3º, 4º, 6º, 8º e 9º 

da CLT constituem o fundamento para o seu amparo legal. O art. 6º, em 

especial, estabelece que não há distinção entre o trabalho realizado no 

estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, 

desde que esteja caracterizada a relação de emprego. 

Por analogia, aplicam-se ao teletrabalho as mesmas normas 

legais referentes ao trabalho em domicílio, e existindo lacuna, aplicam-se, 

ainda, as normas de integração do art. 8º da CLT: 

Art. 8º As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, 

na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o 

caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros 

princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do 

trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, direito 

comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse da classe 

ou particular prevaleça sobre o interesse público. 

Parágrafo único. O direito comum será fonte subsidiária do 

direito do trabalho, naquilo em que não for incompatível com os 

princípios fundamentais deste. 

Todavia, a despeito do fato da doutrina e da jurisprudência já 

enquadrarem a figura do teletrabalho dentro do contrato de trabalho em 

domicílio, não vemos óbice que o teletrabalho seja tratado expressamente em 

nossa legislação laboral, pois entendemos que, para cada forma de trabalho 

que surge, é importante que o legislador estabeleça sua natureza jurídica e 
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determine, é claro, o regime jurídico aplicável. Para tanto, é imprescindível 

que se altere a lei.  

O projeto é, portanto, meritório, pois medidas como a que propõe 

pacificam o debate doutrinário sobre os contornos da qualificação e do regime 

jurídico dessa nova modalidade de trabalho, ao mesmo tempo em que evitam 

disputas intermináveis nos tribunais, que podem prejudicar os interesses do 

trabalhador. 

III – VOTO 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara nº 102, de 2007. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 


